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Gabinete do Magistrado

Nagib Slaibi Filho
Magistrado – RJ. Professor da EMERJ, 
da Pós-graduação da UNIVERSO e da 
Universidade Estácio de Sá.

1. IMPORTÂNCIA DO GABINETE DO MAGISTRADO
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-
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-

-

-

2. COGNIÇÃO

são decisórias para que possa o Juiz conhecer e decidir.

cognoscere
efeito de conhecer, perceber a realidade interna ou externa.

-

e terceiros e outros elementos essenciais e acidentais do processo, como 

-

-
ta a complexidade dos fatos ou do Direito aplicável ou mesmo o volume 

Deus tem a apreensão imediata dos fatos, tudo conhece do passa-

culposamente.
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-

caso e dos incidentes processuais que nele ocorreram.
-

-

pode conhecer.

e as provas produzidas pelas partes.2

amplo) a cada semana.
O que deve conhecer é o que for relevante para o processo.
 Por isso mesmo, Pontes de Miranda conceitua o relatório da sen-

a história relevante do processo.
-

Somente poderá conhecer o que for relevante para a decisão da 
questão que deve resolver em cada caso.3

Cognição no processo civil. São Paulo, Saraiva, 4ª. ed., 2012.

, 
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conhecidas e decididas.
-

dispondo de muitos e melhores recursos materiais e humanos.
-

maioria especializada em diversos e amplos setores do Direito, da Econo-

-
vel médio. 

Tudo o que produzem, mais ou cedo ou mais tarde, acaba por de-

-
-

3. DISTINÇÃO ENTRE AS ATIVIDADES PRIVATIVAS E NÃO PRIVATIVAS 
DOS MAGISTRADOS NO GABINETE

Gabinete, como é a praxe de se 

cabinet member
escri-

tório
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a expressão digitório, 

-

Letras...

apoia-

-

Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observa-
dos os seguintes princípios:

(...)

de administração e atos de mero expediente sem caráter de-

Dos Atos do Juiz

interlocutórias e despachos.
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-
ções previstas nos arts. 267 e 269 desta Lei. (Redação dada 

do processo, resolve questão incidente.

-
peito a lei não estabelece outra forma.

vista obrigatória, independem de despacho, devendo ser pra-
-

proferido pelos tribunais.

Art. 164. Os despachos, decisões, sentenças e acórdãos serão 

-

-
-

-

-

Escrivães/Chefes de Cartório/Secretaria a assinatura dos expedientes des-
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-

-

caput -

-

ou oportunidade, pois dele é a responsabilidade pelo resultado.
 Juiz decide. Não é executor de decisão. Por exemplo, o Juiz manda 

JUÍZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL

-
reito da Terceira Vara Cível da Comarca da Capital, no uso de 
suas atribuições legais e correcionais, 

CONSIDERANDO

-
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atos de administração e atos de mero expediente sem cará-

- que se inclui nas atribuições do magistrado a supervisão e a 
organização dos serviços cartorários que lhe são afetos (Có-
digo de Organização e Divisão Judiciária do Estado do Rio de 
Janeiro, art. 72, inciso III), 

RESOLVE:

e do Juiz, proceder aos seguintes atos, independentemente 

-
-

II – dar vista ao exequente, quando o devedor nomear bens 

Procuradorias e da Defensoria Pública, bem como de auxilia-
res do Juízo, a devolver, em 24 (vinte e quatro) horas, autos, 

-
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VII – expedir guia para qualquer interessado, independente-
mente de procuração nos autos, para depósito de honorários 

-

-

-
poimento pessoal ou determinado expressamente o seu com-
parecimento, e de testemunha arrolada e deferida para au-

-
te da data do protocolo, sempre que houver medidas de ur-

-

ela se manifestar no prazo de 10 dias, salvo quando houver 
decisão de inversão do ônus da prova no início do processo, 

para se manifestarem sobre a proposta de honorários, com 

-
natura do Juiz. Em caso de impugnação aos honorários do 

-
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-

-

no art. 398 do Código de Processo Civil, para se manifestar no 

-
cias, inclusive as remanescentes, bem como o fornecimento 
de cópias para instruir ato processual, fazendo-se conclusão 

-

como seu patrono, no caso de autos paralisados há mais de 

-
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-

-
to no prazo de 15 dias, nos termos do art. 475, J, do Código de 
Processo Civil, sob pena de aplicação da multa de 10% sobre 

-

chegou ao cartório, aguardar a sua vinda, salvo os casos de 
-

Diligenciar ainda antes da abertura de conclusão o cumpri-
mento de todos os ítens de decisão ou despacho anteriores, 

-
posição de agravo de instrumento (Código de Processo Civil, 

houver qualquer manifestação do Tribunal, inclusive comuni-

-
-
-
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-

-

-
no do credor autorizado a dar quitação e requerer expedição 
de mandado de pagamento, por cota nos autos, diretamente 

-

-

extraviada, no prazo de 5 dias, podendo a mesma ser entre-

-
trando este Ato em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2013

MARIA CRISTINA BARROS GUTIÉRREZ SLAIBI
Juíza de Direito
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-

-
DICIONAL

-

-
pachar com o Juiz;

-

-
citado pelo Juiz;

-

nº 4/2009, quando for o caso;

-

-
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-

ou das reuniões de dados;

ata da reunião;

-

8 SECRETARIAR AUDIÊNCIAS

-

-
-

-

-

-
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Juiz.

-
borar a assentada para o ato.

-
pacho.

-
nica.

para assinatura eletrônica;
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-

-

-
do em cartório.

-

-
-

do Estado do Rio de Janeiro (DJERJ).

-
cia.

-
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se necessário.

EMERJ poderão realizar.

-
nete em pastas próprias.

11.2 Expede os documentos, em duas vias, encaminhando-

-

(malote ou correio).

12 INDICADORES

-
co Consolidado – Mapa de Indicadores e o auxilia na análise 
dos dados."

4. ORGANIZAÇÃO DO GABINETE

-
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volume de demandas, dos procedimentos que deve levar em conta e tudo 

-

-
-

demandados;
-

lhes forem oferecidas;

-
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4.2. Agendamento dos Compromissos do Magistrado

Além de despachar os processos, sentenciar os feitos e presidir au-

-

Judiciária Superior etc.

-

cartório.

-

Civil 
Law -

 

em lei.

-
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erga omnes, como decorre das decisões do Supremo Tribunal Federal e do 

-
tes e comuns e precedentes outros.

-
-

cadas, pois resultam não meramente da leitura de uma folha de papel 

acessadas pela Internet ou pela Intranet de cada Tribunal.

-

vai ser providenciado, como, por exemplo:

- despachos de mero expediente que podem ser feitos de or-
dem do MM. Juiz;

-
cia aos demais etc.
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Também após o despacho, os autos devem ser separados de acordo 

- os que vão retornar a Cartório;

-

momento ulterior, como aqueles em que se concedeu medi-
da cautelar.

-

-
-

acompanhamento.

4.7. Gerente da Tecnologia de Informação (GTI)

-

-

vezes situados nas nuvens -
pamentos de hardware -
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-

-

softwares e 
hardwares;

- prestar os esclarecimentos necessários ao pessoal interno e 

-

4.8. Pesquisa e Controle de Precedentes

-

a sua imparcialidade.

os casos em que decisões proferidas pelos Tribunais superiores tenham 
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partes porque estariam ferindo o seu interesse.

e Sentenças

-

-
-

-

4.10. Revisão dos Atos

-
-

tes, como outros que possam até mesmo conduzir a eventuais nulidades.
-

que o revisou.

Note-se que não raras vezes a revisão transcende o vernáculo e al-
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o caso em debate.
-

-

-

-
-

4.11. Capacitação

-
-

pelo Juiz.

deslocamento do servidor, mormente nestas épocas de crise na mobili-
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-
alizar determinadas tarefas, mas isso não implica que possam os demais 

-

tarefas e sua extensão para tomar as decisões necessárias.

4.13. Integração do Gabinete com o Cartório

-


